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HABEAS CORPUS N. 1.211-48 – CLASSE 16 – PARAÍBA (Campina 
Grande)

Relatora: Ministra Nancy Andrighi

Impetrantes: Leonardo Sica e outro

Paciente: Edmundo Luiz Pinto Balthazar

Advogados: Bruno Macellaro e outro

Órgão coator: Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

EMENTA

Habeas corpus. Art. 347 do Código Eleitoral. Crime de 

desobediência eleitoral. Constrangimento ilegal. Inexistência. 

Denegação da ordem.

1. A recusa em cumprir ordem da Justiça Eleitoral confi gura, 

em tese, crime de desobediência eleitoral, prevista no art. 347 

do CE. No caso dos autos, a empresa Google Brasil Internet 

Ltda., representada pelo seu Diretor Geral (paciente), recusou-se 

reiteradamente a cumprir determinação judicial de retirada de vídeo 

da internet cujo conteúdo representa propaganda eleitoral irregular.

2. Não cabe, em habeas corpus, perquirir questões atinentes à 

liberdade de expressão ou de informação, pois se referem ao mérito 

da representação por propaganda eleitoral irregular.

3. O paciente, na condição de Diretor do Google Brasil 

Internet Ltda., é a pessoa a quem incumbe legalmente o cumprimento 

da ordem de retirada da internet do vídeo objeto de representação 

por propaganda eleitoral irregular. O paciente não pode se esquivar 

da responsabilidade pelos atos praticados por seus procuradores, 

pois agiram em seu nome, munidos de documento hábil para essa 

fi nalidade.

4. Não há falar em ausência de ordem judicial endereçada ao 

paciente de forma direta e individualizada, pois o acórdão do TRE-PB 

é explícito em apontar o paciente, nominalmente, como destinatário.

5. A conduta do paciente reveste-se de tipicidade penal, pois 

não há lei que preveja especifi camente sanção pecuniária para a 
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hipótese e a ordem judicial consignou que o seu descumprimento 

seria punido à luz do direito penal.

6. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por 

unanimidade, em denegar a ordem, nos termos das notas de julgamento.

Brasília, 21 de março de 2013.

Ministra Nancy Andrighi, Relatora

DJe 3.5.2013

RELATÓRIO

A Sra. Ministra Nancy Andrighi: Senhora Presidente, trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de Edmundo Luiz Pinto Balthazar, 

diretor da empresa Google Brasil Internet Ltda., contra ato supostamente 

coator do TRE-PB, materializado em acórdão que determinou a condução 

coercitiva do paciente para a lavratura de termo circunstanciado por crime 

de desobediência eleitoral (art. 347 do Código Eleitoral) em virtude do 

descumprimento de ordem judicial de remoção de vídeo da internet.

O impetrante narra que em 5.9.2012 a empresa foi notifi cada pelo 

juiz eleitoral para retirar do sítio www.youtube.com um vídeo cujo conteúdo 

foi considerado ofensivo à imagem de candidato à prefeitura de Campina 

Grande-PB nas Eleições 2012.

Afi rma que a empresa requereu a reconsideração dessa medida, 

ao argumento de que o mencionado vídeo não confi gurava propaganda 

eleitoral irregular, mas sim manifestação protegida pelo princípio 

constitucional de liberdade de expressão.

Relata que a reconsideração foi indeferida e, após renovação do 

pedido, o juízo de primeiro grau determinou a expedição de mandado de 

prisão em fl agrante contra o paciente por crime de desobediência.
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Acrescenta que impetrou habeas corpus perante o TRE-PB com o 

objetivo de afastar o constrangimento ilegal imposto ao paciente, tendo 

sido a liminar deferida.

Contudo, no julgamento de mérito do writ, a Corte Regional, 

apesar de reconhecer a ilegalidade da prisão em fl agrante pelo fato de o 

crime de desobediência ser de menor potencial ofensivo, determinou o 

cumprimento da ordem de remoção do vídeo da internet no prazo de 24 

horas. Acrescentou, ainda, que, em caso de descumprimento da ordem, 

deveria ser expedido mandado à autoridade competente para a condução 

coercitiva do paciente para lavratura de termo circunstanciado e a 

consequente defl agração da persecução penal.

O impetrante alega ausência do dolo de descumprir a ordem 

judicial, pois, “enquanto o Poder Judiciário não enfrentar o mérito dos 

questionamentos do Google quanto à prevalência da liberdade de expressão 

e do direito à livre informação em casos como o presente, é razoável 

a dúvida quanto à adequação legal de ordens judiciais como aquela que 

originou a coação ilegal ora combatida” (fl . 8).

Aponta a fragilidade dos indícios de autoria, pois, na condição de 

diretor da empresa, o paciente apenas outorgou mandado judicial para os 

advogados, não tendo praticado nenhum ato no âmbito da controvérsia. 

Assevera que o paciente não tinha sequer conhecimento da existência do 

fato reputado ilícito.

Sustenta que a ordem judicial não foi endereçada ao paciente de forma 

direta e individualizada, pois os mandados judiciais não foram expedidos 

em seu nome, razão pela qual não chegaram ao seu conhecimento. Cita 

precedentes de tribunais eleitorais sobre questão supostamente semelhante 

à dos autos.

Assinala que o STF e o STJ afastam o crime de desobediência 

nas situações em que é possível a imposição de multa pecuniária como 

instrumento de coerção.

Pugna, ao fi nal, pelo deferimento de medida liminar e pela concessão 

do habeas corpus para “revogar determinação ilegal de persecução criminal e 

condução coercitiva” (fl . 18).

Indeferi a liminar, conforme decisão de folhas 87-90.
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O TRE-PB prestou informações às folhas 97-127.

A Procuradoria-Geral Eleitoral opina pelo não conhecimento do 

habeas corpus ou, caso assim não se entenda, pela denegação da ordem (fl s. 

129-138).

É o relatório.

VOTO

A Sra. Ministra Nancy Andrighi (Relatora): Senhora Presidente, 

o impetrante insurge-se contra acórdão do TRE-PB que determinou a 

remoção de vídeo da internet no prazo de 24 horas, sob pena de condução 

coercitiva do paciente para lavratura de termo circunstanciado e de 

consequente defl agração de persecução penal.

O impetrante alega, inicialmente, a ausência do dolo de descumprir 

a ordem judicial. Aduz que o Poder Judiciário ainda não enfrentou o 

mérito dos questionamentos do Google quanto à prevalência da liberdade 

de expressão em casos como o presente, havendo, por isso, dúvida razoável 

sobre a legalidade da ordem.

No entanto, o motivo pelo qual se impôs ao paciente a condução 

coercitiva para lavratura de termo circunstanciado não guarda relação 

com as questões referentes à liberdade de expressão, as quais se referem ao 

mérito da representação por propaganda irregular. Com efeito, a constrição 

fundamentou-se no descumprimento de ordem legítima, emanada de 

autoridade competente da Justiça Eleitoral, que determinou a remoção do 

vídeo objeto da representação. Desse modo, não cabe, nesta seara, perquirir 

questões atinentes à liberdade de expressão ou de informação.

No caso dos autos, a empresa Google Brasil Internet Ltda., 

representada pelo seu Diretor Geral, Sr. Edmundo Luiz Pinto (paciente), 

recusou-se reiteradamente a cumprir determinação judicial legítima de 

retirada de vídeo da internet cujo conteúdo representaria propaganda 

eleitoral irregular.

Essa conduta reveste-se de considerável gravidade, pois demonstra 

o dolo do paciente, representante da empresa, de permanecer indiferente a 
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comando exarado pelo Poder Judiciário, o que confi gura, em tese, o crime 

de desobediência eleitoral, tipifi cado no art. 347 do Código Eleitoral.

Ademais, a determinação de retirada de vídeo ofensivo da internet 

é medida de caráter cautelar, com o objetivo de evitar maiores danos à 

imagem da vítima até o desfecho da representação por propaganda eleitoral 

irregular. Por essa razão, não cabe à empresa alegar a legalidade do vídeo 

para justifi car o descumprimento da ordem judicial, devendo, para isso, 

interpor o recurso cabível nos autos da representação.

O impetrante sustenta, ainda, a fragilidade dos indícios de autoria, 

ao argumento de que o paciente não seria responsável pela suposta 

recalcitrância no cumprimento da ordem judicial, já que foram os seus 

advogados que apresentaram os reiterados pedidos de reconsideração ao 

juízo eleitoral e impetraram o habeas corpus na Corte Regional, deixando 

de cumprir a ordem. Aduz que o paciente não praticou nenhum ato no 

âmbito da controvérsia e sequer possuía conhecimento do fato reputado 

ilícito.

Não prospera a alegação, já que os advogados atuaram judicialmente 

em nome do paciente, munidos por documento hábil para essa fi nalidade, 

razão pela qual ele não pode se esquivar de responsabilidade pelos atos 

praticados por seus procuradores.

Ademais, o paciente, na condição de Diretor do Google Brasil 

Internet Ltda., é a pessoa a quem incumbe legalmente o cumprimento 

da ordem emanada do TRE-PB de retirar da internet o vídeo objeto de 

representação por propaganda eleitoral irregular.

A obrigatoriedade do cumprimento da ordem também é manifesta, 

pois, conforme precedentes da Terceira Turma do STJ, o provedor de 

internet, ao ser comunicado de que determinado texto ou imagem possui 

conteúdo ilícito, tem o dever legal de retirar o material de circulação. 

Confi ra-se:

Civil e Consumidor. Internet. Relação de consumo. Incidência 

do CDC. Gratuidade do serviço. Indiferença. Provedor de conteúdo. 

Fiscalização prévia do teor das informações postadas no site pelos 

usuários. Desnecessidade. Mensagem de conteúdo ofensivo. Dano 

moral. Risco inerente ao negócio. Inexistência. Ciência da existência 
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de conteúdo ilícito. Retirada imediata do ar. Dever. Disponibilização 

de meios para identifi cação de cada usuário. Dever. Registro do 

número de IP. Sufi ciência.

[...]

5. Ao ser comunicado de que determinado texto ou imagem 

possui conteúdo ilícito, deve o provedor agir de forma enérgica, 

retirando o material do ar imediatamente, sob pena de responder 

solidariamente com o autor direto do dano, em virtude da omissão 

praticada.

[...]

8. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.186.616-MG, da minha relatoria, DJe 31.8.2011)

Recurso especial. Direito do Consumidor. Provedor. Mensagem 

de conteúdo ofensivo. Retirada. Registro de número do IP. Dano 

moral. Ausência. Provimento.

[...]

2.- É o provedor de conteúdo obrigado a retirar imediatamente 

o conteúdo ofensivo, pena de responsabilidade solidária com o autor 

direto do dano.

3.- O provedor de conteúdo é obrigado a viabilizar a identifi cação 

de usuários, coibindo o anonimato; o registro do número de 

protocolo (IP) dos computadores utilizados para cadastramento de 

contas na internet constitui meio de rastreamento de usuários, que 

ao provedor compete, necessariamente, providenciar.

4.- Recurso Especial provido. Ação de indenização por danos 

morais julgada improcedente.

(REsp n. 1.306.066-MT, Rel. Min. Sidnei Benetti, DJe 
2.5.2012)

Desse modo, o paciente, na condição de Diretor-Geral da empresa, é 

a pessoa legalmente apta ao cumprimento da ordem judicial de retirada do 

conteúdo ofensivo do sítio eletrônico de sua responsabilidade. Ele possui, 

portanto, o dever legal de obedecer à ordem judicial legítima e emanada de 

autoridade competente.
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O impetrante acrescenta que a ordem judicial não foi endereçada 

ao paciente de forma direta e individualizada, pois os mandados judiciais 

não foram expedidos em seu nome, razão pela qual não chegaram ao seu 

conhecimento.

Contudo, o impetrante não juntou aos autos o referido mandado 

de notifi cação a fi m de comprovar essa assertiva. Por outro lado, o acórdão 

do TRE-PB é explícito em apontá-lo, nominalmente, como destinatário da 

ordem.

O impetrante sustenta, por fi m, a atipicidade da conduta, ao 

argumento de que é possível, na espécie, a imposição de multa como 

instrumento de coerção. Assevera que o juiz eleitoral consignou, na decisão 

liminar, que decidiria sobre a aplicação de multa quando da prolação da 

sentença, o que afasta a confi guração do crime de desobediência.

Contudo, não há lei que preveja especifi camente sanção pecuniária 

para a hipótese dos autos. Além disso, o TRE-PB advertiu que o 

descumprimento da ordem acarretaria responsabilização criminal. Os 

precedentes jurisprudenciais citados pelo impetrante não se aplicam à 

espécie, pois, neste caso, ao contrário dos julgados mencionados, a ordem 

judicial aponta que o seu descumprimento será punido à luz do direito 

penal.

Dessa forma, a conduta imputada ao paciente caracteriza, em tese, 

crime de desobediência eleitoral e há indícios sufi cientes de que o paciente 

foi autor do suposto crime. Não há que se falar, portanto, em ausência de 

justa causa para a ação penal nem em constrangimento ilegal do paciente.

Forte nessas razões, denego a ordem de habeas corpus.

É o voto.




